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Não faz sentido abordar questões de nosso interesse nesta V Jornada Científica de Musicoterapia tais como Musicoterapia em Saúde Mental entre outras, sem a compreensão do contexto em que se encontram inseridas, ou seja, na base dos novos paradigmas da ciência. O significado de uma palavra ou de uma locução, completa-se quando em função de determinado meio social, por exemplo. Este meio social, entretanto, é desprovido de representação absoluta. Isto, se nos remete a inúmeros modelos de organização social, na medida em que viajamos pelo mundo, quiçá, pelo tempo. 

A atual sociedade contemporânea, onde nos encontramos inseridos, parece ser, talvez por uma questão etnocêntrica, a ideal, a correta. Neste ponto, inovações tecnológicas e avanços trazidos pelo desenvolvimento científico estão presentes. Contudo, estudiosos apontam na sociedade contemporânea, uma gama de contradições, principalmente no que estas se referem a rupturas com antigos padrões de convívio humano. 

Por milhares de anos o ser humano habituou-se a um certo tipo de convívio, com as atividades sociais voltadas para o clã, para o grupo social mais próximo e para a família. A proximidade geográfica, física, os sentidos do tato, olfato, visão, paladar e audição, eram sempre exigidos na dinâmica da vida. Nos últimos quatrocentos anos, contudo, algumas mudanças foram se apresentando. 

O desenvolvimento científico e tecnológico corroeu antigas estruturas, reduzindo a importância dos sentidos físicos nas relações humanas, por um lado, e por outro, atacando o antigo dogmatismo cristão. A ciência demonstrava que as revelações divinas eram passíveis de inúmeras controvérsias à luz das novas descobertas, o que se levou a relativizar a verdade. 

À medida que as interpretações perdiam força como as únicas tradutoras das relações mundanas, o patamar do senso comum ameaçava desabar, visto que igualmente a ciência podia ser questionada em sua metodologia e postulados. Quem teria em mãos, então, o cetro da verdade? Descartes iria responder que o sujeito é a verdade.

A Revolução Industrial pode ser considerada o estopim da grande transformação, rompendo com os antigos valores. Era o primeiro estágio de um desenvolvimento que tomaria, conforme estudiosos afirmam atualmente, em distante um do outro, o conhecimento científico do próprio conhecimento humano. Um segundo estágio, foi sem dúvida, a eclosão, também fruto das modernas tecnologias, das modalidades de comunicação de massa.

É a essa nova sociedade modificada que o homem precisa se adequar, ao caráter social das nações, moldado e forjado a despeito de suas próprias opiniões. Terá o homem absorvido todas estas transformações? Até onde o seu ser-biológico não estaria comprometido com as antigas formas sociais, o falar, o ouvir, o grupo à volta da fogueira, o ato de se locomover com as próprias pernas e o ver com os próprios olhos? As transformações não terão ocorrido rápido demais, ficando o homem pelo menos em seu inconsciente, preso aos modelos de convívio de outras eras? Não seria demais vermos nestas questões, o surgimento de certo grau de desconforto e de desassossego, possivelmente a loucura. 

A idade do homem ou dos primeiros hominídeos sobre o planeta, soma aproximadamente dois milhões e quinhentos mil anos. Nos últimos trezentos ou quatrocentos, contudo, este vê surgir diante de si toda uma nova estrutura, que subverte, a antiga dinâmica planetária que aprendera a respeitar por tanto tempo. Decerto que não poderíamos imputar apenas a estes fatos o surgimento da insanidade, como uma resposta natural a tal estado de coisas. Afinal, esta sempre existiu, desde os primórdios da humanidade. Há que se considerar como um atenuante dessa possível razão da insanidade, o número significativamente menor de alienados que de cidadãos sãos, o que retira do fenômeno em si, muito de sua provável culpabilidade.

Embora tenhamos aí uma reles justificativa para a loucura, vista como uma incapacidade de adequação às novas regras, cumpre-se, antes de se falar em insanidade, desvelar o próprio contexto em que esta se acha inserida. As críticas aos modelos sociais vigentes, parecem incidir sempre sobre os seus pontos falhos, a inflação, a violência urbana, a poluição. Mas mesmo se estes não existissem, restaria enfocar o próprio baque inferido pelo sistema ao universo psicológico do ser humano. Toda esta tecnologia e massificação de informações nos fazem realmente bem e a sociedade de fato é sã e a absorve?

Ao longo dos anos se tem procurado explicar e compreender a vivência estranha, até bizarra e por demais amedrontadora que é a perda da razão. A curiosidade e o interesse dos estudiosos da área de saúde mental sempre foram despertados e na mesma proporção a sociedade se assustou, se sobressaltou com o perigo que representaria se defrontar com o louco. Conforme o conhecimento humano foi se desenvolvendo, explicações até então, místicas e mágicas da doença mental foram cedendo espaço a uma compreensão teórica e científica. Os fatores biológicos, psicológicos, antropológicos, sociais, culturais e naturais tanto na gênese quanto na evolução da doença mental, passaram a ser reconhecidos e respeitados. 

O modo peculiar como se desenvolveram os pensamentos filosófico e científico, enfatizando a racionalidade como uma característica básica do ser humano e priorizando o raciocínio em detrimento às emoções, acarretou a sedimentação de um antagonismo demarcado entre razão e loucura. A loucura, assim, passou a se constituir como uma condição desviante e patológica. Para a ciência médica a loucura adquiriu o status de doença, só restando então, considerar o hospital como o único e apropriado local para o trato dos loucos.

Não existe consenso entre médicos e classificações acerca de uma definição mais abrangente de doença mental. O espaço reservado à loucura, enquanto objeto de saber, sofreu e ainda sofre transformações bem evidentes. O saber sobre a loucura, apresentado em fins do século XIX, em sua essência, dizia mais da doença, que do homem. O homem era apenas o receptor para a doença se instalar e evoluir. (FOUCAULT, 1972)
.    

Foi calcada no quadro sintomatológico de pacientes que a psiquiatria se constituiu como objeto de saber. Nesta perspectiva, Bronz et al. (1997)
, apontam que,

“Articular em traços distintivos, caracterizar e classificar os signos constituintes de uma síndrome que coubessem na nosologia já existente ou que permitissem a circunscrição de uma nova é o que constitui o eixo desta prática. O conhecimento da doença é produzido através de sua classificação. Produção esta que objetiva a terapêutica adequada para se combater sua evolução” (1997:15-16).

A loucura sempre existiu, mas gozava de certo grau de liberdade, podendo o louco circular e conviver no cenário e linguagens comuns. O louco, uma figura sem características marcantes e sem direitos, quaisquer que fossem. O processo de exclusão ao longo dos séculos demarcou dolorosamente a loucura em seu percurso e somente a partir de sua classificação o louco passou gradativamente a desfrutar de formas diferenciadas de tratamentos

O declínio da rotina artesanal promove o esfumaçar da classe campesina e as atividades artesanais consideradas de ponta, são substituídas com o advento da manufatura. A sorte do louco também muda. Nas cidades, proliferam mendigos, desocupados e vagabundos. De livre, vagando pelas cidades, vivendo da caridade ou de pequenos trabalhos, passa a incomodar, a ser alvo de chacotas e de violência da população.

Medidas repressivas são adotadas, o louco perde a liberdade, a cena social não mais o alcança, é confinado, enclausurado em porões de hospitais gerais, juntamente com toda espécie de desvalidos e deserdados sociais, submetido a punições e violências. Não se tratava de instituição médica para tratamento e sim uma entidade entre a polícia e a justiça, fenômeno denominado por Foucault de a Grande Internação, com a proposta eminentemente moral de excluir da sociedade os que não alcançavam suas regras. O médico em suas raras visitas preocupava-se com a possível contaminação da cidade a partir da febre tifóide que grassava nestas prisões. 

As transformações produzidas com o nascimento do período industrial apresentaram conotação diversa para o pobre-hábil e para o pobre-doente. O primeiro tem sua reinserção na comunidade por ser essencial e conveniente à riqueza enquanto o segundo é excluído por ser improdutivo. Este mecanismo favorece a visão do louco como incapaz, justificando sua exclusão. (BARROS, 1990)
.

Ainda este autor, aponta, que com a reestruturação jurídica da nova ordem burguesa e a ruptura dos tradicionais equilíbrios de poderes do regime antecessor, a loucura assumiu, segundo Castel e Foucault
 o grau de importância maior quando recebe sua primeira atenção sistemática e reconhecimento por Lei sancionada em 1893. À medicina mental é dado o controle da loucura, e segundo Castel (1991)
, a Assembléia Constituinte decreta em seu artigo de nº 9 que a lettres du cachet seja abolida. Castel (1971: 9-11)
 destaca que entre 1790 ano da abolição da lettres du cachet, ou seja, condenação do arbítrio político, e 1838 ano da votação e aprovação da lei - ainda em vigor até hoje -, definindo o regime dos alienados, há um espaço de cerca de quarenta anos que é preenchido pelo caminhar das práticas alienistas.

A solução formal que a Assembléia Constituinte durante seu desenvolvimento, apresenta, institucionaliza-se como uma nova estrutura de dominação. A partir do século XIX o louco vai ser dotado de status de completo alienado, totalmente medicalizado, sendo definido pelo aparelho que detém o monopólio de seu encargo, como personagem social e tipo humano. É a união de uma nova medicina e de uma nova forma de relação social de tutelarização. A medicina mental através da Psiquiatria é detentora do poder de responsabilidade legal do louco no seio da sociedade.

Muitos séculos ainda foram palco de repetições de idéias e, somente no decorrer dos anos 20 foram introduzidas mudanças tais como praxiterapia. Nos anos 40 e 50 a loucura passa a ser totalmente medicalizada e a sintomatologia patológica regulada com a descoberta dos neurolépticos. Com a restauração da razão e da vontade do louco, surge a possibilidade de sua re-inserção no meio social e, mais recentemente, na condição de cidadão.

A sociedade é paulatinamente permeada pela Psiquiatria e nos anos 60, tem início o processo de saída do espaço asilar, trazendo consigo a instituição de regras básicas da cidadania para o doente mental. O asilo nos anos 70 sofre um processo de humanização partindo da idéia de trabalho transformador de reeducação, oferecendo regras e valores de relações interpessoais no âmbito do espaço asilar. Com a criação Brasil afora, do Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental no final desta década, a complexidade psiquiátrica é exibida para o conjunto da sociedade como uma questão relevante a ser contida na agenda das discussões sobre políticas amplas de saúde. 

Apontando práticas inovadoras no trato do doente mental, este movimento, denominado Reforma Psiquiátrica Brasileira, eclodiu nos anos 80 e perdura até os dias atuais. Como forma de enfrentamento ao manicômio este movimento ocupa o panorama nacional propondo-se à reestruturação dos modelos de atenção ao doente mental, sobretudo nas instituições públicas, mas ainda com ambulatórios de psiquiatria se proliferando, psiquiatrizando problemas sociais sem, entretanto atender eficazmente o doente mental.

Podemos constatar o envolvimento da sociedade a partir das Conferências Nacionais de Saúde Mental que de incipientes e tímidas passam a envolver pacientes, familiares, profissionais de Saúde Mental e sociedade. A I Conferência de Saúde Mental ocorrida em 1987, recomendou a desconstrução do modelo hospitalocêntrico e psiquiatricocêntrico, deliberando a priorização de um sistema extra-hospitalar e multiprofissional como modelo alternativo à internação. Proibiu a construção de novos hospitais psiquiátricos, internação compulsória e práticas violadoras dos direitos humanos, ineficazes e dispendiosas. Apoiou a implantação de uma rede de serviços de saúde mental qualificada e diversificada nos serviços gerais de saúde. 

Cinco anos mais tarde, 1992, ocorre a II Conferência Nacional de Saúde Mental propondo a substituição do modelo hospitalocêntrico por uma rede de serviços focando o SUS – Sistema Único de Saúde e seus princípios da universalidade, da integralidade e da eqüidade baseados na I Conferência Nacional de Saúde Mental e Declaração de Caracas. Propôs a municipalização das ações em Saúde Mental e adotou os conceitos de território e responsabilidade, entre outros.

Quase dez anos depois da I Conferência Nacional de Saúde Mental, em todo o país ocorreram as Conferências Estaduais, Regionais e Municipais de Saúde Mental, culminando com a III Conferência Nacional de Saúde Mental no final do ano 2001 com o tema “Cuidar, sim, Excluir, não. Efetivando a Reforma Psiquiátrica com acesso, qualidade, humanização e controle social” com as sub-categorias Reorientação do Modelo Assistencial, Recursos Humanos, Financiamento, Acessibilidade, Direitos e Cidadania e, Controle Social. A Banda Cancioneiros do IPUB compôs e gravou a música tema “Cuidar sim, excluir não”, do CD comemorativo, ao lado de músicos, compositores e intérpretes populares, incentivando e inspirando a criação de grupos semelhantes em outros hospitais.

Intuímos que com este processo o campo da Saúde Mental vem se mostrando fecundo em iniciativas teóricas e práticas na busca por uma Reforma Psiquiátrica ao nível mundial. Estudos sobre o processo de desinstitucionalização ressaltam pontos críticos não só no Brasil como mundo afora (NICK, E.; OLIVEIRA, SB., 1998)
.

No panorama atual encontramos a substituição gradual da internação pela criação de novos serviços substitutivos, resguardando a inserção do doente mental nos diferentes espaços da sociedade. Podemos citar
 os CAPS, NAPS, HD, Clube de Convivência e de Lazer Assistido, Atenção Domiciliar, Cooperativa de Trabalho Protegido, Oficina de Geração de Renda e Residências Terapêuticas, entre outros, com base nas ações integrais e promocionais de saúde.

Este modelo ainda em construção pretende ser inclusivo em detrimento do modelo hospitalocêntrico que exclui e segrega o paciente da sociedade. Modelo ainda em construção porque na verdade a mudança na prática cotidiana é lenta e os HDs, por exemplo, funcionam dentro ou ao lado de Hospitais Psiquiátricos, o que interfere no trabalho e confere aos HDs uma estratégia menos privilegiada, se comparada aos CAPS/NAPS.

A questão da interseção Musicoterapia com seus desdobramentos e Saúde Mental nos incita e ousamos traçar um arcabouço teórico que possibilite cientificizar o tema. O objetivo é mostrar que nosso trabalho vai ao encontro de outros profissionais de maneira que eles percebam que onde outras disciplinas mostram-se refratárias, a Musicoterapia apresenta-se eficaz com seu arcabouço teórico aliado à prática. Nós musicoterapeutas somos chamados à solidariedade ao doente mental, à humildade de perceber que a emergência de suas necessidades é mais contundente que a falta de diálogo entre diferentes correntes de tratamento. O trabalho na área de Saúde Mental vem nos mostrando que não se faz nada sozinho. É importante reconhecer que aprendemos com nossos pares, mas, sobretudo, com nossos pacientes. Na área da Saúde Mental, trabalhar é conviver. Co-existir com a diferença explícita entre o que é considerado “normal” e o que é considerado “doente”, nos leva a uma experiência cuja troca com outros profissionais que vivem as mesmas situações, só pode acrescer conhecimento. E isto é Saúde Mental.

A Saúde Mental está voltada para a reabilitação psicossocial que propõe a ressocialização do doente mental com diminuição do seu sofrimento para que ele possa transitar nos três grandes cenários vitais – casa, trabalho e rede social – fazendo uso do seu direito à contratualidade e à cidadania, com uso da voz e do voto. Propõe-se ainda que o doente mental deixe de ser um sujeito da doença com ganhos secundários e seja pessoa, indivíduo, cidadão, com sua carga de diferente e peculiar, convivendo e coexistindo na cena onde estão os fortes, os habilitados. A concepção é da ordem da saúde como processo produtor de melhor qualidade de vida e não da saúde como ausência de doença.

A Musicoterapia é uma disciplina privilegiada em processo permanente de construção teórico-prática, construção que está sempre quase pronta, procurando dar conta dos conflitos e dos limites que surgem implícitos ou explícitos na produção individual e/ou grupal no trato dos pacientes. Com o reforço de uma leitura da produção busca traduzir, em conjunto com os pacientes suas vivências e emoções, compondo assim, fragmentos de suas histórias de vida para que o paciente perceba que está refazendo sua história, resgatando sua identidade. 

A Musicoterapia vem ao longo dos anos, com glamour, pompa e circunstância desempenhando um papel preponderante e insubstituível no campo da Saúde Mental, se fazendo presente já a partir do final da década de 70 com o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental. 

A Musicoterapia vem construindo com rigor seu aparato teórico-científico e marcando seu lugar na área da Saúde Mental em CAPS, NAPS e HDs, de instituições públicas federais, municipais e estaduais. Somente no IPUB/UFRJ, há mais de 20 anos, muitas pesquisas na área de Saúde Mental têm sido realizadas e ainda estão em andamento pesquisas coordenadas pelos Musicoteapeutas Elieth Nick, Mariângela Aleixo e Vandré Matias Vidal que contam com estagiários de Musicoterapia e áreas afins, todas com protocolos aprovados pela Comissão de Ética do IPUB/UFRJ. No momento, a Pesquisa Sócio-Demográfica e Clínica do Hospital-Dia é desenvolvida em conjunto com todos os profissionais que lá trabalham. Monografias, Dissertações, Teses e publicações de artigos, resenhas etc em livros e revistas indexadas de circulação nacional e internacional, vêm encorpando a produção científica da Musicoterpia.

A Musicoterapia como estatuto terapêutico, tem sua comprovação nos marcadores externos à sua especificidade dentro de uma sessão, com uma mudança em seu discurso, prática, integração e interação, com o que consideramos desdobramentos da Musicoterapia como, por exemplo, Grupo Cancioneiros do IPUB, Oficina Corpo e Som, trabalhos geriátricos e gerontológicos. A Comissão de Ética do IPUB contou durante oito anos com a musicoterapeuta Elieth Nick como um de seus membros, emitindo pareceres consubstanciados dos protocolos de pesquisas de médicos, fonoaudiólogos, psicólogos, entre outros. A Musicoterapia vem participando oficialmente dos dispositivos de Saúde Mental, através decisões com outros profissionais acerca de internações, diagnósticos, reformulações medicamentosas, anamneses, altas, processos de triagem para entrada no HD e CDA e, participação efetiva na apresentação e discussão de casos clínicos nas sessões clínicas do IPUB.

O que possivelmente falta à Musicoterapia em Saúde Mental é da mesma ordem do que falta a outras disciplinas – o exercício da interdisciplinaridade, ou seja, a composição de um mosaico formado por várias disciplinas se conectando, redefinindo os elementos dos campos de saber originais, mantendo a tendência à horizontalidade das relações de poder entre os envolvidos, com recombinação dos elementos internos. 

Queremos com nossa apresentação apontar esta falta, a necessidade do pluralismo das idéias e enfatizar que o fluir da criatividade e da afetividade é essencial para o processo de desenvolvimento, de ligação, de ampliação e de sinergia, nas abordagens terapêuticas destinadas ao paciente. Não é suficiente um conhecimento isolado, um único domínio na busca de uma patologia e de um único tratamento para o adoecer psíquico. Assim como o indivíduo que adoece está vinculado ao seu contexto familiar e ao contexto social, é inconteste que um único saber isolado não dá conta dos fenômenos orgânicos, psíquicos, sociais, antropológicos e familiares (entre outros) que compõem a dimensão do que denominamos doença. Sem dúvida, a interdisciplinaridade fortalece o tratamento através da união de diferentes formas de saber e de olhar o caminhar do indivíduo, antes e durante o seu adoecer. Dessa forma, o olhar interdisciplinar enriquece o tratamento.  

É importante destacar a necessidade do envolvimento integrativo, da conexão sob várias óticas, perseguindo a liberdade para transitar ora na teoria, ora na prática, ora em ambas, sobretudo porque prática e teoria não são estanques, mesmo quando caminham linearmente, cada uma arrasta consigo um pouco da outra. Em alguns momentos se afastam, mas nunca se antagonizam. 

A busca por aspectos da interdisciplinaridade, da complexidade e dos novos paradigmas é essencial na nossa prática musicoterápica para a fundamentação teórico-científica e manutenção da Musicoterapia no campo da Saúde Mental. Na Musicoterapia somos brindados com o imediato mediatizado pelo fenomenológico propiciando uma compreensão psicológica da atitude do paciente. A música e/ou seus elementos, voz e corpo, nesse tipo de terapia, é a mediatização incorporada em sons que conduzem a ação do paciente a uma linguagem compreensiva frente ao saber psicológico do terapeuta.

( Palestra proferida na Mesa Redonda Práticas Contemporâneas na Musicoterapia em Saúde Mental. V Jornada Científica de Musicoterapia. Musicoterapia: Teorias e Práticas Contemporâneas. RJ, 22.10.2005.
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